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PORTARIA Nº 189, DE 23 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere

a Portaria nº 579, de 27 de dezembro de 2017, do MF, e

Considerando o disposto no § 3º do art. 165 da Constituição Federal;

Considerando o estabelecido nos arts. 2º, 52 e 53 da Lei Complementar nº 101,

de 4 de maio de 2000;

Considerando o disposto no inciso I do art. 6º do Decreto nº 6.976, de 7 de

outubro de 2009, e no inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que

conferem à Secretaria do Tesouro Nacional a condição de órgão central do Sistema de

Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema de Contabilidade

Federal, estabelecidas no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 7 de outubro de 2009;

Considerando a Portaria nº 286, de 7 de maio de 2019, da STN, que aprovou a

10ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais; resolve:

Art. 1º Divulgar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo

Federal relativo ao mês de fevereiro de 2020, outros demonstrativos da execução

orçamentária e respectivas notas explicativas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JÚNIOR

ANEXO

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Os demonstrativos, anexos 1 a 8 e 14, apresentados nesta publicação, foram

aprovados pela Portaria nº 286, de 7 de maio de 2019, da STN. Os outros demonstrativos

da execução orçamentária são divulgados conforme o inciso I do art. 24 do Decreto nº 825,

de 28 de maio de 1993, e também o compromisso do Tesouro Nacional de dar

continuidade à transparência das contas públicas aos órgãos de controle e à sociedade.

2. Os Balanços e os demonstrativos da execução orçamentária referem-se,

exclusivamente, aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito da Administração

Pública Federal.

3. Consideram-se Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social o conjunto de

dotações estabelecidas para as unidades orçamentárias pela Lei nº 13.978, de 17 de

janeiro de 2020 - Lei Orçamentária Anual, acrescidas dos créditos adicionais abertos até o

período de referência deste relatório. Esta composição está estruturada em:

3.1. Órgãos da Administração Direta, compreendendo inclusive os valores

relativos às despesas de transferências para entidades não contempladas nos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social;

3.2. Fundos Especiais;

3.3. Entidades da Administração Indireta, tais como:

3.3.1. Fundações;

3.3.2. Autarquias;

3.3.3. Empresas Públicas dependentes; e

3.3.4. Sociedades de Economia Mista dependentes.

4. Considera-se como execução orçamentária da despesa a ocorrência do

estágio da liquidação, efetivado ou não o seu respectivo pagamento. No encerramento do

exercício, as despesas inscritas em restos a pagar não processados (empenhadas, mas não

liquidadas) também são consideradas.

5. Nos Anexos 1, 2 e 7 são destacadas as operações intra-orçamentárias, às

quais se referem o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 8ª edição, Parte I

- Procedimentos Contábeis Orçamentários, aprovado pela Portaria Conjunta STN/SPREV nº

7, de 18 de dezembro de 2018. No Anexo 3, as operações intra-orçamentárias são

excluídas conforme o § 3º do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de

2000.

6. A Tabela 1-B - Demonstrativo das Receitas Desvinculadas por Força de

Dispositivo Constitucional apresenta a desvinculação de receitas da União - DRU aplicada

aos recursos da Seguridade Social. Nos termos da Emenda Constitucional nº 93, de 8 de

setembro de 2016, são desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de

2023, trinta por cento da receita da União proveniente das contribuições sociais, sem

prejuízo do pagamento das despesas do Regime Geral da Previdência Social, às

contribuições de intervenção no domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que

vierem a ser criadas até a referida data.

7. Os valores totais apresentados nos demonstrativos deste Relatório poderão

eventualmente divergir do somatório das partes, em função de arredondamentos.

8. Estas informações, bem como a metodologia de cada demonstrativo, estão

disponíveis na Internet no seguinte endereço:

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/-/demonstrativos-fiscais.

PORTARIA Nº 8.372, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Subdelega competências às autoridades que
menciona para a prática de atos relativos à
concessão, programação, acumulação e interrupção
de férias no âmbito da Secretaria de Gestão e
Desempenho de Pessoal.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, no uso das atribuições
que lhe foram subdelegadas pela Portaria nº 7.105, de 13 de março de 2020, da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência aos dirigentes abaixo relacionados para
praticarem atos relativos à concessão, programação, acumulação e interrupção de férias
dos agentes públicos em seu âmbito de atuação:

Secretários Adjunto; e
Diretores;
Parágrafo único. Caberá ao Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal e à

Chefe de Gabinete praticar atos relativos à concessão, programação, acumulação e
interrupção de férias dos ocupantes dos cargos a que se referem o inciso I e aos servidores
lotados no Gabinete da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal.

Art. 2º Ficam convalidados os atos de concessão, programação, acumulação e
interrupção de férias realizados entre o dia 30 de janeiro de 2020 e a data de publicação
desta portaria, praticados pelas autoridades elencadas no artigo anterior, que tenham
apresentado, exclusivamente, vício de competência em sua expedição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER LENHART

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO
PORTARIA Nº 8.289, DE 24 DE MARÇO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 51, §8º, da Instrução Normativa
SPU nº 22, de 22 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o disposto no §4º do art. 17 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e os elementos que integram o Processo SEI/ME nº
04905.000380/2003-09, resolve:

Art. 1º Autorizar a reversão à União do imóvel situado no Município de São
Luís, Estado do Maranhão, cadastrado sob o RIP Utilização nº 0921 00217.500-2, localizado
na Avenida João Pessoa, nº 405, Bairro Outeiro da Cruz, cedido ao Estado do Maranhão,
com a finalidade de "construção de um prédio para atender a demanda na expansão e
ampliação da atuação da Coordenação Estadual de Proteção e Defesa Civil", nos termos da
Cláusula Quinta do Contrato de Cessão, sob a forma de utilização gratuita, lavrado nesta
Superintendência do Patrimônio da União no Estado do Maranhão, e assinado pelas partes
em 03 de abril de 2017, registrado sob o nº 02, da Matrícula nº 117.929, folhas 164, Livro
nº 2 -AAP, no Cartório do 1º Ofício de Imóveis de São Luís.

Parágrafo único. A reversão de que trata o caput fundamenta-se no não
cumprimento do encargo previsto na Cláusula Quinta do respectivo contrato, tendo em
vista que não houve utilização do imóvel por parte do Outorgado Cessionário, incorrendo,
o mesmo, na imposição de rescisão contratual descrita na Cláusula Nona do referido
contrato, especificamente na alínea "e", pela qual pactua-se que " se no prazo de 02 (dois)
anos não for concluído o projeto objeto do presente contrato", o mesmo será rescindido,
retornando o imóvel ao Outorgante Cedente.

Art. 2º A formalização da reversão dar-se-á pelo cancelamento do registro
anterior, a ser requerida ao Oficial do Registro de Imóveis competente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RIBAMAR MONTEIRO SEGUNDO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 153, DE 25 DE MARÇO DE 2020

Prorroga, excepcionalmente, prazos de declarações
do Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples Nacional).

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe

conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de

7 de fevereiro de 2007, o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19

de março de 2007, e tendo em vista os artigos 72 e 109 da Resolução CGSN nº 140, de 22

de maio de 2018, e a Resolução CGSN nº 152, de 18 de março de 2020, resolve:

Art. 1º O prazo para apresentação da Declaração de Informações

Socioeconômicas e Fiscais (Defis) referente ao ano-calendário 2019 fica prorrogado para 30

de junho de 2020.

Art. 2º O prazo para apresentação da Declaração Anual Simplificada para o

Microempreendedor Individual (DASN-Simei) referente ao ano-calendário 2019 fica

prorrogado para 30 de junho de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

Presidente do Comitê

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
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